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	ATA da DÉCIMA QUARTA reunião do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos VINTE E NOVE dias do mês de MARÇO de DOIS MIL E SETE, às 09h30, na Sala de Reuniões do CAP, no Terminal Barão de Teffé, sito à Avenida Conde Matarazzo, nº 2500, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros devidamente convocados: Washington Antunes de Abreu, Presidente do Conselho, Kleber Oliveira Fonseca, Roberto Fontes Filho, Juarez Moraes e Silva, José Augusto Desordi da Costa, Edmilson Garanhani, Valdécio Antonio Bombonatto, Aroldo Cezar da Costa, Reginaldo Pereira, Luis Carlos de Souza, Ângela Cristina Bahry Corisco, Jorge Luiz Nemézio, Jefferson Oliveira Fonseca, Hélcio Fonseca da Silva, Hário Mirzo Tieppo Junior, Nilson Hanke Camargo e Ozeil Moura dos Santos, e como convidados, Maricy Meira da Rocha, APPA, Daniel Lucio Oliveira de Souza, APPA, Érico Stival, COLUMBIA/EADI SUL, e Disonei Zampieri, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento. Justificaram ausência os Conselheiros: Leopoldino de Abreu Neto, Victor Manoel Simões Pinto, Leocádio Cezar Ribeiro Cunha e Luiz Antonio Fayet. 
	14ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 29/03/2007

	I – ORDEM DO DIA / 1 - ABERTURA DOS TRABALHOS – Palavra do Presidente. / 2 – AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ATA – 12ª Reunião Ordinária do CAP/ANT. / 3 – REAJUSTE DA TARIFA DO PORTO DE ANTONINA – Apresentação do Chefe do Departamento de Planejamento da APPA, Dr. Daniel Lúcio de Oliveira, sobre o reajuste da Tarifa dos Portos de Paranaguá e Antonina. / 4 - POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP – Conselheiros Relatores indicados: 4.1 – Comissão Permanente Orçamentária e Tarifária; 4.2 - Comissão Permanente do PDZPO/Antonina; 4.3 - Comissão Permanente de Dragagem; 4.4 - Comissão Permanente de Atração de Cargas, Fomento Industrial, Comercial e Ação da Agenda Propositiva. / II – EXPEDIENTE - COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES GERAIS - Correspondências Expedidas e Correspondências Recebidas / III – PENDÊNCIAS.
	PAUTA

	Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Washington Antunes de Abreu, deu início a reunião citando os Conselheiros que justificaram ausência e agradecendo a presença dos convidados e Conselheiros.  
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ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

	Como SEGUNDO item, o Presidente Washington Antunes de Abreu colocou para avaliação e aprovação a Ata da 12ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada por unanimidade. Continuando, comunicou ao Conselho da necessidade da formalização, através de Deliberação, do Secretário Executivo do CAP Antonina. Informou que desde o falecimento do senhor Eduir Heleno dos Santos, o senhor Marcel da Cruz Fernandes da Conceição vem exercendo os trabalhos como Secretário Executivo do CAP, porém, sua situação não foi
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DELIBERAÇÃO SECRETÁRIO

DELIBERAÇÃO

REAJUSTE TARIFÁRIO

	formalizada e nem efetivada perante à APPA. Pelo exposto, o Presidente solicitou a manifestação do Conselho pela aprovação do senhor Marcel, como Secretário Executivo do CAP, e como sua Suplente, a senhora Maricy Meira da Rocha. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos disse que o senhor Marcel vem desempenhando um trabalho extraordinário e que as Atas estão muito bem feitas e bem colocadas, por isso, votou pela aprovação do Secretário, e foi seguido pelos demais Blocos que aprovaram por unanimidade as indicações. Prosseguindo, o Presidente Washington Antunes de Abreu colocou para análise e aprovação a Deliberação nº02/2007, com o reajuste tarifário de 21,3% para o Porto de Antonina. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo solicitou ao Presidente um esclarecimento sobre o cálculo feito pela ANTAQ para que se chegasse em 21,3% de reajuste tarifário, pois não encontrou no relatório da ANTAQ uma memória do cálculo feito. O Presidente Washington Antunes de Abreu explicou que existe uma metodologia da ANTAQ, com instruções de cálculos que deve ser seguida, onde há a análise da projeção de receita e de despesa, e o devido exame ano a ano, para que após os cálculos se chegue ao valor do reajuste. Seguindo, o Conselho aprovou por unanimidade a Deliberação nº 02/2007, que homologa o reajuste tarifário de 21,3% para o Porto de Antonina. Prosseguindo, o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos parabenizou o programa sobre o Porto de Paranaguá, exibido pela TV Paraná Educativa, por ter sido bem elaborado e apresentado, porém, disse ter ficado triste com o tempo de 30 segundos destinado ao Porto de Antonina, do total de 1h e 45 minutos de programa. Comentou que Antonina possui três terminais e por isso merece estar na mídia, para que mostre suas possibilidades e potencialidades, e consiga assim, aumentar o volume de carga movimentada em seus terminais. Concordando com o exposto pelo Conselheiro Ozeil Moura dos Santos, o Conselheiro José Augusto Desordi da Costa disse que sua preocupação, além da pequena exposição de Antonina no programa exibido pela Paraná Educativa, é o problema seriíssimo de calado, pois muitas vezes os empresários procuram fazer de Antonina sua base logística e devido ao baixo calado, o que dificulta a saída dos navios carregados, isso não se torna possível. Informou que algumas vezes os navios carregam apenas uma quantidade que permita a saída de Antonina e completam o carregamento em Itajaí ou Imbituba, o que gera um custo a mais, que por acordo, vem sendo pago pela Ponta do Félix para que os navios continuem atracando em Antonina.
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REAJUSTE TARIFÁRIO

	Como TERCEIRO item, o Presidente Washington Antunes de Abreu passou a palavra ao senhor Daniel Lúcio Oliveira de Souza, Chefe do Departamento de Planejamento da APPA, para realizar uma apresentação sobre o reajuste tarifário dos Portos de Paranaguá e Antonina. O senhor Daniel Lúcio cumprimentou os Conselheiros e, em seguida, a respeito do comentário do Conselheiro Ozeil Moura dos Santos sobre a matéria exibida na TV Paraná Educativa sobre os Portos de Paranaguá e Antonina, reconheceu que se falou muito pouco de Antonina e explicou que o programa tinha um foco em Paranaguá e que em nenhum momento a equipe teve a percepção de que Antonina estaria ficando de lado. Disse que levará a reclamação dos Conselheiros para a Assessoria de Comunicação da APPA, para que se faça um projeto com uma discussão sobre Antonina e posteriormente seja encaminhado ao Superintendente da APPA, para que se corrija a indelicadeza feita com Antonina. Comentou que está na hora de Antonina buscar uma alavancagem, através do PDZPO, e provocar licitações de espaços de investimentos e com isso correr à mídia e com vigor falar do Porto de Antonina. Agradeceu a atenção e entendimento correto dos Conselheiros ao aprovarem a homologação do reajuste tarifário. Prosseguindo, iniciou a apresentação explicando que a tarifa não deve ser vista apenas como um número ou um preço, pois ela transcende essa questão. Comentou que a tarifa é condição de capitalização das administrações portuárias para que sejam indutoras do processo de desenvolvimento. Disse também, que hoje os portos como pré-condição para competitividade precisam certificar, além das mercadorias, todas as suas instalações e processos, através dos ISOs e dos Selos de Qualidade e a APPA está buscando essas certificações. Informou que a APPA, em fevereiro, findou todos os desvios de função, que são a grande maternidade das ações trabalhistas do Porto, e também homologou o concurso público, onde 62 (sessenta e dois) novos funcionários integrarão o quadro da administração. Explicou que existem 3 (três) visões sobre as tarifas portuárias, sendo Visão Empresarial, Visão da ANTAQ e Visão da APPA. A Visão Empresarial quer o menor custo financeiro e maior custo benefício, ou seja, máximos resultados. A Visão da ANTAQ é uma visão política onde são focados os benefícios e eficiência da gestão administrativa. A Visão da APPA identifica as novas demandas, a capacidade de investimento em infra-estrutura, aspectos sociais, etc. Comentou que a visão da atual administração dos Portos de Paranaguá e Antonina não é de correr atrás de recursos federais para gestionar a administração portuária, pois a APPA acredita que as autoridades portuárias devem ser auto-sustentáveis, e que só assim poderá ser medida a eficiência das mesmas. Disse também, que APPA independe de recursos federais para realizar a dragagem e fazer investimentos de certa grandeza. Finalizou sua exposição tecendo um histórico de todo o contexto tarifário da APPA e se colocou a disposição para quaisquer esclarecimentos. O Presidente agradeceu ao senhor Daniel Lúcio pela exposição e perguntou se algum Conselheiro gostaria de se manifestar. O Conselheiro Augusto Desordi da Costa disse ter ficado muito satisfeito e feliz em saber que a APPA possui
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	recursos para realizar obras. Comentou que Antonina está passando por uma situação difícil, no que concerne à dragagem, pois a Ponta do Félix está com um calado de 8 a 10 m, mantido com muito sacrifício, e se não forem desencadeadas ações efetivas amanhã ou depois, o CAP/ANT não terá assuntos para discutir. Continuando, perguntou ao senhor Daniel Lúcio se existe uma data para o início da licitação de dragagem. O senhor Daniel respondeu que o Plano de Dragagem já foi aprovado pelo CAP e está atualmente no Ministério dos Transportes. Comentou que a dragagem de Antonina está intelectualmente ligada à dragagem do Canal da Galheta e que existem imensas discussões sobre ele, como o debate com a Capitania dos Portos onde estudam se tiram ou deixam a curva, se fazem a manutenção ou a retificação do canal, etc. Disse também, que o problema da retificação foi herdado de administrações anteriores e que a questão de legalizar as áreas de despejos internos na Baía deve ser superada junto à Capitania e IAP. Por fim, informou que a área técnica da APPA está trabalhando para que em breve a dragagem seja realizada, porém, a data exata do início do processo licitatório ele não saberia informar. Prosseguindo, o Conselheiro Nilson Hanke Camargo disse respeitar o senhor Daniel Lúcio pela sua postura, educação e atendimento atencioso, porém, não concordou com a posição da APPA de não aceitar recursos públicos para investimentos, sendo que atualmente isso não existe no Brasil. Comentou que houve oportunidade onde existiam 190 milhões de reais, devidamente licitados, para realizar a dragagem e a atual administração se recusou a realizá-la. Informou que teve conhecimento de que não há nada em trâmite na APPA, em relação à dragagem, com exceção da questão ambiental. Ratificou o que havia dito em reuniões passadas, que não haverá dragagem sem um empenho maior de todos os envolvidos no processo. Em resposta ao Conselheiro Nilson, o senhor Daniel Lúcio disse que não falou que a APPA não quer dinheiro público, mas sim que ela é contrária ao modelo de mendicância com o dinheiro público e a favor da auto-sustentação das administrações portuárias com suas tarifas. Agradeceu os elogios do Conselheiro Nilson e disse que é a favor do Porto Público, pois acredita ser um bom negócio, inclusive para o privado. Sobre a Dragagem, disse que o tema está politizado e citou como exemplo o CAP de Paranaguá, pois ele gostaria de ter visto a indignação daquele Conselho quando o então Capitão dos Portos do Paraná, Francisco dos Santos Moreira, disse que iria autorizar a dragagem, porém, na “hora H”, por intervenção do seu imediato, voltou atrás e não autorizou, sendo que tanto no CAP de Paranaguá quanto no Gabinete do Superintendente da APPA, o Capitão disse para se fazer a dragagem em caráter emergencial que ele autorizaria. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo comentou que para a FAEP não interessa se o Porto está sendo gestionado por A, B, C ou D, mas sim que o Porto funcione bem, tanto que em 2003 ela se colocou a disposição do Superintendente para colaborar com a APPA no que fosse necessário. Informou que no ano passado perguntou ao Capitão Moreira se o processo de dragagem fosse feito de uma forma transparente, a Capitania autorizaria a
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	a execução da dragagem e o Capitão respondeu que se a APPA comprovasse a necessidade da realização em caráter emergencial, sem dúvidas ele teria autorizado. Por fim, comentou que é lamentável o descaso e as coisas absurdas que estão acontecendo nas áreas administrativas da APPA devido a atual administração. Prosseguindo, o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca comentou que para existir uma atividade onde o Porto de Antonina possa ser auto-sustentável e competitivo, deve-se investir na infra-estrutura mínima, como as obras que haviam sido contempladas no orçamento de 2006 e não foram realizadas. Disse que a dragagem é fundamental para Antonina, porém, o Porto necessita de algumas melhorias, principalmente, no Terminal Barão de Teffé, assim, o Porto terá atrativos e com uma infra-estrutura básica poderá atender a demanda das operações portuárias. Dando continuidade, o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa relembrou as palavras do senhor Daniel Lúcio Oliveira de Souza que disse que a APPA não necessita de recursos federais e está financeiramente saudável, e sendo assim, propôs que a APPA compre uma draga para executar a dragagem, ao invés de correr atrás de licitações para escolher uma das poucas companhias de dragagem existentes no Brasil. O senhor Daniel Lúcio Oliveira de Souza respondendo ao Conselheiro Kleber, disse que a auto-sustentabilidade é um princípio e não um dogma, por isso, entra o Estado que é o fomentador do desenvolvimento e crescimento da geração de trabalho e renda. Informou que o orçamento do Porto é feito com base em projetos formatados e esboçados, e aí entra a Direção do Porto de Antonina que deve gerar esses projetos junto ao CAP, além dos próprios Conselheiros que também poderão fomentar projetos. Respondendo ao Conselheiro Aroldo, disse que em 2006 esteve numa conferência na Austrália, junto com o Dr. Eduardo Requião, e tiveram a oportunidade de visitar alguns portos, com draga própria, operando 24 horas por dia, serviços de praticagem e até heliponto de onde saem os práticos com destino aos navios, modelo que deveria ser seguido no Brasil. Informou que é intenção do Governo do Estado criar uma empresa pública de dragagem, assim como a Copel e a Sanepar, que são exemplos de sucesso em seus ramos de atividade. Prosseguindo o Conselheiro Ozeil Moura do Santos cumprimentou o senhor Daniel Lúcio por sua posição de meia culpa por não ter inserido Antonina no programa exibido pela Paraná Educativa. Disse também, que o Conselheiro Nilson Hanke Camargo fez uma colocação referente a dragagem que 2006 ele já havia feito, de que não haveria dragagem em 2007. Comentou que uma de suas futuras propostas era exatamente a que o senhor Daniel Lúcio havia exposta, onde as comissões deverão elaborar projetos técnicos e encaminhar para a APPA. Informou que sente muito ter que exportar seus congelados fora do Paraná, pois ele deseja exportar pelo Porto de Antonina, concordando com o pensamento da FAEP de que o que for produzido no Paraná deve ser exportado por ele. Seguindo, o Conselheiro Hário Mirzo Tieppo Junior comentou sobre a exposição do senhor Daniel Lúcio, em relação ao repasse de verbas, disse que como administrador privado concorda com a colocação de que uma administração 
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	precisa ser auto-sustentável, pois assim ela melhora o seu processo de gestão de aprimoramento, sua agilidade e ganho de produtividade, o que trás benefícios tanto para iniciativa privada como para a pública, porém, como os outros portos estão obtendo verbas surge preocupação, pois não há como competir com um porto que recebe 80 milhões para implementar determinado projeto. Disse que seria ótimo se ninguém precisasse de politicagem, mas o fato é que existe a destinação de verbas, e, na atual circunstância, o porto poderia usufruir dessa possibilidade para que de fato exista a isonomia entre os portos nacionais. Comentou também, que os clientes estão optando por outros portos porque não estão preocupados apenas com os preços, mas também com a agilidade do porto. Prosseguindo, o senhor Daniel Lúcio agradeceu as colocações do Conselheiro Ozeil e do Conselheiro Hário, e disse estar satisfeito com a objetividade do tratamento das questões no CAP de Antonina. Informou que o porto está sofrendo uma pressão pelo seu crescimento, pois em quatro anos aumentou consideravelmente a tonelagem movimentada e dobrou sua receita cambial e tudo isso sem expandir sua infra-estrutura. 
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	Como QUARTO item, o Presidente Washington Antunes de Abreu passou a palavra aos Conselheiros Relatores das Comissões Internas. 4.1 – Comissão Permanente de Dragagem: O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva cumprimentou o senhor Daniel Lúcio pela sua disposição em aliar-se ao Porto de Antonina para atender os interesses de Antonina, que são os interesses do Estado e do País. Reconheceu que a autorização da dragagem emergencial que está se encerrando em Antonina, teve um momento crítico levantado pelo Tribunal de Contas onde a decisão acordada em favor da dragagem se deve ao Daniel, pela interpretação da aplicabilidade do sistema encontrado para implementar a dragagem. Informou que em relação aos projetos de Antonina, eles estão prontos e acabados, e o que falta é articulação na divulgação e implantação dos mesmos. Sugeriu que seja feita uma divulgação do PDZPO pela Paraná Educativa, e disse que o problema no momento é vontade política para mobilizar forças para que o PDZPO se torne público e tenha capacidade de atrair investidores. Disse ainda, que havendo dragagem o PDZPO será desenvolvido rapidamente, pois a demanda por Antonina é forte. Informou também que a Capitania dos Portos para autorizar a dragagem está exigindo o atendimento a NORMAN 11, que demanda um estudo técnico mais amplo, onde o projeto de dragagem deverá atender ao tipo de navio pretendido, e segundo o Capitão dos Portos, a exigência da NORMAN 11, é uma decisão parametrizada em todos os Portos nacionais. Comentou que sugeriu ao Dr. Eduardo Requião de Mello e Silva, que faça os estudos para a dragagem de Paranaguá, nos moldes que a Ponta do Félix está fazendo, pois assim, haverá um projeto que talvez crie condições de redução na quantidade a ser dragada. Registrou que no Seminário Nacional de Dragagem realizado esse ano em Antonina, todos chegaram a conclusão que não existe uma unidade executiva no Brasil que trate da dragagem, e por isso, foi proposta e aprovada por unanimidade pelas entidades presentes como Marinha, DNIT, Ministério dos 
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	Transportes, ANTAQ, IBAMA, IAP e pela própria APPA, a criação imediata de uma força tarefa nacional com poderes executivos, com as funções inicias de: - Padronizar e parametrizar os projetos nacionais de dragagem. – Padronizar e parametrizar os estudos ambientais como EIA-RIMAs e PCAs. – Intervir para que os recursos federais do PAC sejam aplicados nos projetos de dragagem, contemplando os portos brasileiros de acordo com critérios técnicos ou estratégicos. Continuando, propôs ao plenário a aprovação e encaminhamento da proposta às autoridades envolvidas. Após debate e análise, o Conselho aprovou por unanimidade a proposta. Prosseguindo o Conselheiro Nilson Hanke Camargo perguntou se a partir do momento que a proposta da força tarefa for aprovada pelas entidades competentes, os processos sejam de Antonina ou Paranaguá, poderão sofrer algum bloqueio ou paralisia. Respondendo, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva disse que sendo realista o projeto de dragagem que está na APPA, não seria aprovado pela Marinha, independente da criação do grupo, pois não atende plenamente toda a CONAMA 344 e a NORMAN 11. 
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	Como SEGUNDA PARTE da Pauta o Presidente passou para Expediente – Comunicações e Informações Gerais. Correspondências Expedidas: - Ofício nº 05/2007 – CAP/ANT, de 28 de janeiro de 2007, para o Superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina que solicita a formalização do estabelecimento de parâmetros operacionais para os navios que trafegam pelo canal de acesso ao Terminal da Ponta do Félix, conforme a Portaria nº 37 da Capitania dos Portos do Paraná. Correspondências Recebidas: - Ofício nº 072/07-APPA, de 07 de março de 2007, encaminhando cópia do Ofício nº 044/2007, de 14 de fevereiro de 2007, da Excelentíssima Juíza-Presidente da 9ª Região da Justiça do Trabalho, Drª Wanda Santi Cardoso da Silva, apresentando os cumprimentos pela iniciativa em elaborar o relatório “Diagnóstico das Distorções na Gestão dos Recursos Humanos dos Portos do Paraná. – E-mail do Conselheiro Leocádio Cezar Ribeiro da Cunha, representante do Sindicato dos Trabalhadores na Armazenagem de Cargas de Antonina, que encaminha notícia em que a Justiça Federal concedeu uma liminar favorável à APPA, permitindo que a Ordem de Serviço nº 68 de 2006, que fiscaliza todo o sistema logístico de recebimento e escoamento de cargas no porto, volte a vigorar. Não havendo nada mais a tratar o Presidente Washington Antunes de Abreu deu por encerrada a reunião.
	II – EXPEDIENTE

Comunicações e Informações Gerais

Correspondências Expedidas e Recebidas

	Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Executivo, lavrei a presente Ata, que segue assinada por mim, pelo Presidente e demais Conselheiros.
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